
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3144761 - SP (2026/0006752-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CONCRELONGO SERVICOS DE CONCRETAGEM LTDA 
ADVOGADO : DENIS WINGTER - SP200795
AGRAVADO : E-TECNO EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.   DESCONSIDERAÇÃO  DA   PERSONALIDADE.  JURÍDICA.
DESVIO  DE  FINALIDADE.  CONFUSÃO   PATRIMONIAL.  MODIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A desconsideração da personalidade jurídica tem como requisito o abuso
da  personalidade,  caracterizado  por  desvio  de  finalidade  ou  confusão
patrimonial,  não  bastando  a  ausência  de  bens  penhoráveis  ou  o
inadimplemento contumaz. 
2. Não há como modificar o entendimento firmado pela Corte local quanto
ao preenchimento dos requisitos para a desconsideração da personalidade
jurídica   sem  proceder  no  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos
autos, procedimento vedado pela Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  18/08/2026 a  24/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.   DESCONSIDERAÇÃO  DA   PERSONALIDADE.  JURÍDICA.
DESVIO  DE  FINALIDADE.  CONFUSÃO   PATRIMONIAL.  MODIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A desconsideração da personalidade jurídica tem como requisito o abuso
da  personalidade,  caracterizado  por  desvio  de  finalidade  ou  confusão
patrimonial,  não  bastando  a  ausência  de  bens  penhoráveis  ou  o
inadimplemento contumaz. 
2. Não há como modificar o entendimento firmado pela Corte local quanto
ao preenchimento dos requisitos para a desconsideração da personalidade
jurídica   sem  proceder  no  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos
autos, procedimento vedado pela Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por   CONCRELONGO  SERVIÇOS  DE

CONCRETAGEM LTDA. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no art. 105, III, alínea "a", da Constituição

Federal, insurge-se contra o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo assim ementado:

"Agravo  de  Instrumento.  Incidente  de  desconsideração  inversa  da
personalidade jurídica. Execução de título extrajudicial. Decisão que julgou
não  estarem  presentes  os  requisitos  do  art.  50  do  Código  Civil  para  a
desconsideração da personalidade jurídica. Recurso do autor. Pretensão de
reforma  da  r.  decisão  que  rejeitou  pedido  de  desconsideração  da
personalidade  jurídica.  Descabimento.  Hipótese  em  que  não  estão
preenchidos  os  requisitos  legais  que  autorizariam  a  pretendida
desconsideração  da  personalidade  jurídica.  A  simples  ausência  de
patrimônio  da  parte  executada,  somado  à  dificuldade  na  realização  do
crédito, não bastam como requisitos para autorizar a desconsideração, já que
esta pressupõe, obrigatoriamente, a existência de abuso da personalidade
jurídica,  caracterizado  pelo  desvio  de  finalidade  ou  pela  confusão
patrimonial. Decisão mantida. Recurso não provido." (e-STJ fl. 39)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 54/60). 

Nas  razões  do  recurso  especial  (e-STJ  fls.  63/68),

o recorrente aponta violação do art. 50 do Código Civil.

Pleiteia pela
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"(...) reforma da decisão para que seja reapreciado o pedido de
instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica, a fim
de  possibilitar  a  extensão  dos  efeitos  de  determinadas  relações  de
obrigações  aos  bens  particulares  dos  administradores  ou  dos  sócios  da
empresa devedora, diretamente beneficiados pelo alegado abuso."  (e-STJ fl.
66)

Sem   contrarrazões  (certidão  de  e-STJ  fl.  71),  o  recurso  especial  foi

inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.

No tocante ao argumento de desconsideração da personalidade jurídica, o

Tribunal de origem assim se manifestou:

"(...)
A  desconsideração  (disregard  of  the  legal  entity)  pressupõe  a

existência de confusão patrimonial ou de desvio de finalidade, o que deverá
ser efetivamente comprovado para que seja afastado o liame que separa o
sócio da sociedade.

(...)
Portanto,  para  o  deferimento  da  pretensão  da  agravante,

considerando a excepcionalidade da medida pleiteada, com fulcro no artigo
50 e  parágrafos  do  Código  Civil,  é  necessária  a  existência  inequívoca do
abuso da pessoa jurídica, confusão patrimonial ou ainda atos ilícitos com a
finalidade de lesar os credores. 

'Só se aplica a desconsideração da personalidade jurídica quando
houver a prática de ato irregular, e limitadamente, aos administradores ou
sócios que nela hajam incorrido' (Jornada STJ 7). 

De igual  modo,  a ausência de bens para pagamento do débito,
desacompanhada de prova do abuso da personalidade jurídica ou desvio de
finalidade também não ensejam a desconsideração. 

Frise-se que o agravante não só não trouxe aos autos qualquer
prova  de  abuso  de  personalidade  ou  confusão  patrimonial,  como em sua
narrativa deixou de indicar a presença dos indícios, de certo que o fato de
não terem sido encontrado bens em nome da pessoa jurídica executada não
tem o condão de caracterizar fraude aos credores." (e-STJ fls. 41/42)

Dessa  forma,  a   desconsideração  da  personalidade  jurídica  tem  como

requisito o abuso da personalidade, caracterizado por desvio de finalidade ou confusão

patrimonial,  não  bastando  a  ausência  de  bens  penhoráveis  ou  o  inadimplemento

contumaz.

Ademais,   rever  o  entendimento  firmado  pelo  Tribunal  local  quanto  ao

preenchimento  dos  requisitos  para  a  desconsideração  da  personalidade

jurídica demandaria reexame de matéria fático-probatória, procedimento vedado pela

Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO DOS ARTS.  489  E  1.022  DO CPC.  INEXISTÊNCIA.
JUSTIÇA GRATUITA. CONCESSÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA. REQUSITOS. SÚMULA  7/STJ. INOVAÇÃO
RECURSAL.  INOVAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  DIVERGÊNCIA
JURISPUDENCIAL PREJUDICADA.
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1. Não há falar em ofensa ao art.  1.022 do CPC, visto que o Tribunal de
origem efetivamente enfrentou as questões levadas ao seu conhecimento.
2.  A lide foi  solucionada em conformidade com o que foi  apresentado em
juízo.  Assim,  verifica-se  que o  acórdão recorrido  está com fundamentação
suficiente, inexistindo omissão ou contradição.
3. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à presença dos
requisitos para a concessão de benefício de justiça gratuita, exige o reexame
de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
4. O Tribunal de origem, com base nos fatos e nas provas dos autos, concluiu
pela ausência de preenchimento dos requisitos para a desconsideração da
personalidade  jurídica.  Rever  o  decidido  no  acórdão  impugnado,  para
concluir  que a recorrida prrenche ou não os requsitos aptos a autorizar a
desconsideração  da  personalidade  jurídica,  exige  o  reexame  de  fatos  e
provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula n. 7/STJ.
5. É pacífico o entendimento desta Corte superior de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea 'a' do permissivo constitucional
impedem a análise recursal pela alínea 'c', ficando prejudicada a apreciação
do  dissídio  jurisprudencial  referente  ao  mesmo  dispositivo  de  lei  federal
apontado como violado ou à tese jurídica.
Agravo interno improvido."
(AgInt  no AREsp  2.695.835/SC, Relator  Ministro HUMBERTO MARTINS,
Terceira Turma, julgado em 15/6/2026, DJEN de 18/6/2026)

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  INCIDENTE  DE  DESCONSIDERAÇÃO  DA
PERSONALIDADE  JURÍDICA.  REQUISITOS.  CONFUSÃO  PATRIMONIAL.
DESVIO  DE  FINALIDADE.  FRAUDE.  REEXAME.  SÚMULA  N.  7/STJ. NÃO
PROVIMENTO.
1.  Não  cabe,  em  recurso  especial,  reexaminar  matéria  fático-probatória
(Súmula n. 7/STJ).
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt  no  AREsp  3.002.617/SP, Relatora  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 1º/6/2026, DJEN de 8/6/2026)

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE  JURÍDICA  AFASTADA.  AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS
PREVISTOS NO ART. 50 DO CC. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA  83/STJ. MAJORAÇÃO
DE  HONORÁRIOS  NA  APELAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  CONTESTAÇÃO  PELA
PARTE  CONTRÁRIA.  POSSIBILIDADE.  AGRAVO  INTERNO  PROVIDO.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1.  Não se  verifica  ofensa aos  artigos  11,  489 e  1.022 do CPC quando o
Tribunal decide, de modo claro e fundamentado, as questões essenciais ao
deslinde  do  feito.  Ademais,  não  se  deve  confundir  decisão  contrária  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional.
2.  A  desconsideração  da  personalidade  jurídica  é  medida  de  caráter
excepcional,  admitida  quando  ficar  caracterizado  desvio  de  finalidade  ou
confusão patrimonial (CC/2002, art. 50).
3. O mero encerramento irregular da sociedade empresária, ainda que aliado
à ausência de bens penhoráveis, é insuficiente para a desconsideração da
personalidade jurídica. Precedentes.
4.  O  entendimento  adotado  no  acórdão  recorrido  coincide  com  a
jurisprudência  assente  desta  Corte  Superior,  circunstância  que  atrai  a
incidência da Súmula 83/STJ.
5. 'A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de se aplicar
o disposto no art.  85, § 11, do  CPC/2015 e no Enunciado Administrativo
7/STJ ('Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir
de  18  de  março  de  2016  será  possível  o  arbitramento  de  honorários
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC'), impondo a
majoração  do  percentual  já  fixado,  relativo  aos  honorários  advocatícios,
independe de comprovação do efetivo trabalho adicional pelo advogado da
parte recorrida, sendo, portanto,  devida mesmo quando não apresentadas
contrarrazões'  (AgInt  no  AREsp  2.559.173/SP, Relator  Ministro  MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  Terceira  Turma,  julgado  em  12/8/2024, DJe  de
15/8/2024).
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6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência e, em
novo exame, conhecer do agravo em recurso especial para negar provimento
ao recurso especial."
(AgInt no AREsp  3.099.844/RJ, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta
Turma, julgado em 25/5/2026, DJEN de 1º/6/2026)

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil pela ausência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONCRELONGO SERVICOS DE CONCRETAGEM LTDA 
ADVOGADO : DENIS WINGTER - SP200795
AGRAVADO : E-TECNO EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
DUPLICATA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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